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CONTRATO DE FINANCIAMENTO QUE,
ENTRE SI, FAZEM A CAIXA ECONOMICA
FEDERAL E 0 MUNICIPIO DO RECIFEIPE,
DESTINADO A ExECucAO DE
OBRASISERVIOS NO MUNIC1PIO DO
RECIFEIPE NO AMBITO DO PRO
TRANSPORTE.

Por este instrumento as partes adiante nominadas e qualificadas, representadas como ao
final indicado, tern justo e contratado, entre si, a concessão de financiamento, na forma a
seguir ajustada:

- AGENTE FINANCEIRO - CAIXA ECONOMICA FEDERAL, instituiçao financeira sob a
forma de empresa püblica, dotada de personalidade jurIdica de direito privado, criada pelo
Decreto-Lei no. 759, de 12 de agosto de 1969, alterado pelo Decreto-Lei n°. 1.259, de 19
de fevereiro de 1973, e constituIda pelo Decreto n°. 66.303, de 06 de marco de 1970,
regendo-se pelo Estatuto vigente na data da presente contratacao, corn sede no Setor
Bancário Sul, Quadra 4, Lote 3/4, em BrasIlia-DF, CNPJ/MF 00.360.305/0001-04, neste
ato representada pelo(a) Superintendente Regional Recife Sr. Paulo Corrêa Nery da
Fonseca, Portador da Carteira de Identidade n°. 2.594.194 expedida em 29/06/2004
pelo(a) Orgao Emissor SDS/PE e CPF n°. 625.315.814-72, doravante designada
simplesmente CAIXA.

II - TOMADOR - MUNICIPIO DO RECIFE, inscrito no CNPJ/MF sob o n°
10.565.000/0001-92 representado pelo seu Prefeito, Geraldo Julio de Mello Filho,
Portador da Carteira de Identidade n°. 3.339.887 expedida em 17/04/2006 pelo(a) Orgao
Emissor SDS/PE e CPF n° 756.252.294-49, brasileiro, casado, administrador, doravante
designado TOMADOR.

Ill - INTERVENIENTE ANUENTE - AGENTE PROMOTOR - EMPRESA DE
uRBANIzAcA0 DO RECIFE, inscrito no CNPJ/MF sob o n° 09.945.742/0001-64, corn
circunscriçao no Municipio do Recife, representado Diretor Presidente, Victor Alexander
Almeida Vieira, Portador da Carteira de Identidade n°. 3.936.119 expedida pelo(a) Orgao
Emissor SSP/PE e CPF no 822.195.834-49, brasileiro, casado, engenheiro, corn sede em
Recife, Estado de Pernambuco, doravante designado AGENTE PROMOTOR.

IV- DEFINIcOEs

AGENTE FINANCEIRO - agente responsável pela contratacao do financiamento
autorizado pelo AGENTE OPERADOR;

AGENTE OPERADOR - agente responsável pelo controle e acompanhamento da
execuçao orcamentária dos programas de aplicaçao dos recursos do FGTS e aquele que\
contrata as operaçoes de financiamento c m o A ENTE FINANCEIRQ; \
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AGENTE PROMOTOR - agente responsável pela execuçao, acompanhamento e
fiscalizacao das acOes propostas no financiamento;

BACEN — Banco Central do Brasil;

BANCO DO BRASIL SIA - sociedade de economia mista, na qualidade de depositària
das cotas do Fundo de Participaçao do Estado - FPE e do Fundo de Participacao do
MunicIpio - FPM;

CADIP — Cadastro da DIvida PUblica;

CONTA VINCULADA - conta bancária individualizada, aberta em nome do TOMADOR,
em agencia da CAIXA ECONOMICA FEDERAL, corn a finalidade especifica de registrar
os recursos financeiros relativos ao empreendimento contratado, inclusive da
contrapartida financeira do TOMADOR;

DIA ELEITO — e aquele definido entre o 10 e o 200 dia do més para que o TOMADOR
efetue o pagamento de suas prestaçOes;

FIEL DEPOSITARIO — Pessoa Juridica que assume o encargo pela boa guarda,
conservacao e entrega dos livros e/ou documentos fiscais, notas fiscais, faturas,
duplicatas ou outros documentos que Ihe pertencern, além de materiais e equiparnentos
decorrentes das operacoes de compra, referentes a aplicaçao dos recursos objeto deste
contrato , dos documentos fiscais referentes a prestacao de servicos realizados de
acordo corn os EMPREENDIMENTOS.

GESTOR DA APLIcAcA0 - Ministério das Cidades;

INTERVENIENTE ANUENTE - agente que participa do contrato de financiamento,
concorda corn os seus termos e obriga-se a acatar todas as instrucOes do mecanismo de
garantia, respondendo civil e penalmente pelo descurnprimento de suas obrigacoes;

MANUAL DE FOMENTO — manual divulgado pelo AGENTE OPERADOR, que contém as
normas, as especificacoes e a forma de operacionalizacao das rnodalidades operacionais
vinculadas ao Programa Pró-Transporte;

CLAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

I - Empréstimo no valor de R$ 99.874.205,29 (noventa e nove milhOes, oitocentos e
setenta e quatro mU, duzentos e cinco reais e vinte e nove centavos) sob a forma de
financiamento concedido pela CAIXA, lastreado em recursos do FGTS, repassados pelo
AGENTE OPERADOR a CAIXA, nas condicoes estabelecidas no Programa Pro
Transporte, observadas as condicOes estabelecidas neste contrato.
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1.1 - A presente operação de crédito encontra-se excepcionalizada no ârnbito do Artigo
9°W da Resoluçao N°. 2.827, de 30/03/2001 e alteraçoes posteriores, do Conselho
Monetário Nacional.

1.2 - 0 TOMADOR do presente financiamento encontra-se devidamente autorizado,
quanto a sua capacidade de endividarnento, conforrne OfIcio STN N°
2506/2014/CQPEM/SLJRIN/STN/MF-DF, de 21/05/2014.

CLAUSULA SEGUNDA - DO FINANCIAMENTO

2 - 0 contrato de financiamento, previsto na CLAUSULA PRIMEIRA, está assim
firmado:

2.1 - Investimento: no valor de R$ 105.374.205,29 (cento e cinco rnilhOes, trezentos e
setenta e quatro mu, duzentos e cinco reais e vinte e nove centavos);

2.2 - Financiamento no montante de R$ 99.874.205,29 (noventa e nove milhOes,
oitocentos e setenta e quatro mu, duzentos e cinco reals e vinte e nove centavos),
destinado a promover a acessibilidade não somente as pessoas corn deficiência, mas
também a boa parte da populaçao, através da implantaçao de meihorias da circulaçao de
pedestres ern algumas das principals ruas e avenidas do Estado, proporcionando
requalificaçao de aproximadamente 780.500 m2 de passelos püblicos, garantindo conforto
e seguranca para circulacao de pedestres de forma independente da circulaçao de
veIculos, contribuindo para a manutencao da pavimentaçao das vias, facilitando a limpeza
das ruas, embelezando o bairro e melhorando o comércio, para atender a populaçao
estimada de 1.507.560 habitantes, equivalente a 94,78% do valor do investimento.

2.3 - Contrapartida: no valor de R$ 5.500.000,00 (cinco rnilhöes e quinhentos mil reals),
equivalente a 5,22% do valor do investimento;

2.4 - Carência: o prazo e de 19 (dezenove) meses;

2.4.1 - 0 término da caréncia é 05/01/2016;

2.5 - Desembolso: o prazo é de 18 (dezoito) meses;

2.6 - Amortizacao: o prazo e de 240 (duzentos e quarenta) meses, contado a partir do
término do perlodo de carência.

2.7 - Juros: 6% a.a. (seis por cento ao ano).

2.8 - Remuneracao CAIXA:

Taxa de Administraçao: 2% a.a. (dois por cento ao ano).
Taxa de Risco de Crédito: 0,7% a.a. (zero virgula sete por cento ao ano).
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2.9 — Conta vinculada: 0050.006.143-2, aberta na Agencia Cais do Apolo/PE, em nome
do TOMADOR.

CLAUSULA TERCEIRA - OBJETIVO

3 - 0 Contrato tern por objetivo atender a populaçao estirnada conforme CLAUSULA
SEGUNDA — DO FINANCIAMENTO, no âmbito do Prograrna Pro-Transporte.

3.1 - Os elementos técnicos, econOrnico-financeiros, jurIdicos e operacionais entregues
pelo TOMADOR a CAIXA e utilizados para aprovacao do financiarnento objeto deste
contrato integram este instrumento, não podendo, em hipOtese alguma, serern alterados
sern a prévia e expressa autorizaçao da CAIXA, o que se aplica, tambérn, ao Cronograma
de Desembolso constante do Anexo I, parte integrante deste contrato.

CLAUSULA QUARTA - CONTRAPARTIDA

4 - Obriga-se o TOMADOR a participar do investimento mencionado na CLAUSULA
SEGUNDA - DO FINANCIAMENTO, a tItulo de contrapartida, mediante depósito
antecipado a cada desembolso, em CONTA VINCULADA ao presente contrato , aberta
em agencia bancária da CAIXA.

4.1 - No caso de contrapartida não financeira, excetuando-se o caso de terreno, 0
TOMADOR obriga-se a executar, sob suas expensas, as obras/servicos/estudos e
projetos previstos como investimentos de contrapartida, comprometendo-se a curnprir
integral e fielmente os cronogramas de execucao das obras/serviços/estudos e projetos
na forma proposta, e a sua não observância reserva a CAIXA o direito de adotar as
medidas legais e/ou contratuais definidas neste instrurnento.

CLAUSULA QUINTA - DESEMBOLSO

5 — 0 prazo para realizaçao do primeiro desembolso de recursos do financiarnento é de
12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do presente instrumento, admitida
prorrogacao por, no máxirno, igual periodo, mediante solicitacao formal do TOMADOR,
desde que previamente acatada e autorizada pelo AGENTE OPERADOR e por
deliberacao da CAIXA.

5.1 — 0 desembolso do financiarnento e efetuado periodicamente pela CAIXA, respeitada
a programaçao financeira do FGTS e o Cronograma FIsico e Financeiro, e sua liberaçao
fica condicionada a efetiva execucao das respectivas etapas das obras/serviços/estudos e
projetos, atestada pela CAIXA, observado o disposto nos subitens desta Cláusula.

5.1.1 — 0 TOMADOR pode solicitar a realizacao de desembolso corn antecipacao de
parcela prevista no Cronograma de Desembolso, para o perIodo seguinte ao da
solicitacao, exceto a ültima, podendo a parcela ter periodicidade rnensal, birnestral
trimestral.
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5.1.2 - A execuçao da etapa fIsica da obra e servicos e comprovada pela CAIXA ate a
valor correspondente ao adiantamento, ate a data prevista para a próxima solicitaçao,
conforme Cronograma FIsico Financeiro.

5.1.3 — Quando ocorrer o adiantamento a que alude o item 5.1.1 e o TOMADOR não
comprovar a execuçao fIsica e/ou a aquisicao correspondente ao valor do adiantarnento
ate a data prevista para a próxima solicitação, a CAIXA realiza a glosa do valor
equivalente a diferenca entre a valor do adiantamento e o valor não comprovado.

5.1.4 - Caso a TOMADOR não comprove a realizaçao da etapa fIsica da
obra/servicos/estudos e projetos ou perrnaneça na falta de comprovaçao das parcelas
adiantadas pelo segundo pedido de adiantamento consecutivo, conforrne Cronograrna
FIsico Financeiro em vigor, fica suspenso o desembolso por adiantamento.

5.1.5 -A suspensao a que se refere o item 5.1.4 permanece ate que o TOMADOR realize
a comprovacao para a CAIXA, de que realizou toda a execuçao fIsica e/ou a aquisiçao
correspondente a despesa total correspondente aos recursos efetivamente
desembolsados em forma de adiantamento.

5.1.6 -0 adiantamento de parcela somente ocorre quando o TOMADOR comprovar que o
aporte da contrapartida correspondente, observado o percentual de participaçao, ocorreu
em data anterior a solicitacao de desembolso antecipado.

5.2 — Os recursos de que trata a item 5.1 são creditados em dois dias üteis após o
recebimento dos recursos pela CAIXA - AGENTE FINANCEIRO, na conta bancária
individualizada do TOMADOR, vinculada a este contrato, corn previo depOsito dos
recursos oriundos da contrapartida, aberta na agencia da Caixa EconOmica Federal e
destinando-se, obrigatoriamente, ao pagamento dos faturamentos aceitos pela CAIXA,
constante no documento de solicitacão de desembolso.

5.3 — As parcelas do financiamento a serem desembolsadas não fazem jus a atualizacão
monetária, independentemente do prazo previsto para a execucao da obra e servicos.

5.3.1 — 0 TOMADORIAGENTE PROMOTOR concordam corn o disposto no subitem
anterior, e assumem, perante a CAIXA, inteira responsabilidade por eventuais diferencas
de atualização que porventura recaiam sobre o financiamento ora concedido, reclamadas
por terceiros.

5.4 - A liberacão das parcelas do financiamento condiciona-se a apresentação, pelo
TOMADORIAGENTE PROMOTOR, e a análise e aceitacao pela CAIXA, da
documentação tecnica, financeira, cadastral e, se for o caso, juridica, além do
cumprimento das demais exigências expressas detalhadas e aprazadas no MANUAL DE
FOMENTO — Pró-Transporte, divulgado pelo Agente Operador do FGTS, aplicáveis a
presente modalidade de operacão, ao qual a TOMADOR declara conhecer e acatar em
todos os seus termos.

5.4.1 — 0 desembolso de recursos e Ivendo area(s) de intervencao, cuja
document:ção de titularidade esteJaei.W(s), observaa, esentação da \‘\
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documentaçao citada na CLAUSULA DECIMA QUINTA — CONDICIONANTES
CONTRATUAIS, como condicao para inicio de desembolso, em relacao a cada area
individualmente identificada, de modo a permitir a liberaçao dos recursos a medida da
regularizaçao da(s) pendência(s).

5.4.1.1 - Sem prejuizo do atendimento das demais condiçoes estabelecidas neste
contrato, especialmente aquelas relacionadas na CLAUSULA DECIMA QUARTA -

OBRIGAçOES, o TOMADOR, antes de expedir a autorizacao de inicio das
obraslserviçoslestudos e projetos, em qualquer das areas afetas ao projeto de que trata a
CLAUSULA TERCEIRA - OBJETIVO, certifica-se que a area objeto da autorizacao
atende as exigências corn relaçao a titularidade, para assegurar o desembolso de
recursos relacionados a area em questao.

5.4.1.2 - Assim sendo, a(s) condicionante(s) para desembolso relativa(s) a regularizaçao
da titularidade da(s) area(s) relacionada(s) na CLAUSULA DECIMA QUINTA -

CONDICIONANTES CONTRATUAIS permanece(rn) em vigor, ate que seja(rn)
regularizada(s) a(s) pendência(s) identificada(s) neste instrumento, independentemente
de o TOMADOR ter autorizado o inicio das obras/serviços/estudos e projetos.

5.4.2 — 0 desembolso da ültima parcela constante do cronograma é de, no rnInimo, 3% do
valor do financiamento e e creditada após a efetiva conclusão do empreendimento, nos
termos das condicoes pactuadas.

CLAUSULA SEXTA - JUROS

6 - Sobre o saldo devedor do presente contrato, inclusive no perlodo de carência e ate o
vencimento da dIvida, são cobrados, mensalmente, no DIA ELEITO, juros a taxa anual
nominal conforme previsto na CLAUSULA SEGUNDA — DO FINANCAMENTO.

CLAUSULA SETIMA - REMUNERAcAO DO AGENTE FINANCEIRO

7 - E devida pelo TOMADOR a CAIXA a seguinte remuneração:

7.1 - Taxa de Administraçao

7.1.1 - Taxa de Administracao correspondente a taxa nominal estabelecida na
CLAUSULA SEGUNDA — DO FINANCIAMENTO, incidente sobre o saldo devedor
atualizado, durante toda a vigencia deste contrato, cobrada junto corn os juros, na fase de
carência, e corn a prestaçao mensal, durante a fase de amortizaçao.

7.1.2 - 0 valor da remuneração da CAIXA pode ser revisto a partir da apreciaçao, pelo
Conselho Curador resultante de auditoria, que contemple o resultado do levantamento
dos custos dos Agentes Financeiros, relativos as operacoes do FGTS.

7.2 - Taxa de Risco de Crédito
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7.2.1 - Taxa de Risco de Crédito correspondente a taxa nominal estabelecida na
CLAUSULA SEGUNDA — DO FINANCIAMENTO incidente sobre o saldo devedor
atualizado.

7.2.2 - A CAIXA providencia, anualmente, avaliaçao econômico-financeira do TOMADOR,
a firn de identificar o seu novo conceito de risco de crédito.

7.2.3 - 0 TOMADOR encaminha a CAIXA, ate 30 de abril de cada ano, a documentaçao
necessária para realizaçao da avaliacão citada no item anterior, consistente na
documentaçao contábil dos quatro Ultimos exercIcios financeiros, consolidando a
execuçao orcamentária e patrimonial dos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário corn
suas respectivas administraçOes diretas, fundos, autarquias, fundaçoes e empresas
estatais dependentes, observada a legitimidade da documentaçao conforme Lei 4.320/64,
suas determinacoes e seus anexos, sejam elas estaduais ou municipais.

7.2.3.1 - 0 nao atendimento pelo TOMADOR do subitem anterior é causa de suspensao
do desembolso, e caso nao seja medida suficiente, de vencimento antecipado da divida,
em qualquer tempo, a critério da CAIXA.

7.2.4 - A taxa de que trata esta Cláusula é cobrada mensalmente, apOs 0 primeiro
desembolso dos recursos, juntamente corn a parcela de juros na fase de carência, e corn
a prestacao mensal na fase de amortizacao.

7.2.5 - No eventual aumento do risco de crédito do TOMADOR, por ocasião da avaliaçao
econOmico-financeira mencionada nos subitens anteriores, o percentual da Taxa de Risco
de Crédito ajustado nesta Cláusula pode ser alterado, nao podendo ultrapassar 1,00%.

CLAUSULA OITAVA - ATuALIzAcA0 MON ETARIA

8 - A atualizaçao monetária do presente contrato é realizada da seguinte forma:

8.1 - Sobre cada parcela desembolsada e aplicada atualizacao rnonetária proporcional ao
perlodo decorrido entre a data do desembolso dos recursos e o dia primeiro do mês
subsequente.

8.2 - 0 saldo devedor e a prestacao mensal no perlodo de amortizaçao são atualizados
no primeiro dia de cada mês, mediante aplicacao de coeficiente de atualizacao monetária
idêntico ao utilizado para a rernuneraçao das contas vinculadas do Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

8.3 - Na apuracao do saldo devedor, para qualquer evento, e aplicado o Indice adotado
para o reajustarnento das contas vinculadas do FGTS, no perIodo compreendido entre o
ültimo reajuste do saldo devedor e a data do evento.

8.4 - Na hipótese de extincao do coeficiente de atualizacão dos depósitos das contas
vinculadas do FGTS, o saldo devedor, bern como as prestaçOes deste contrato, para
todos os fins, passa a ser atualizado pelo Indic que vier a ser determinado em legislaçao
especifica do Conselho Curador do FGTS.
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CLAUSULA NONA - PRAZO DE CARENCIA

9 - 0 prazo de carência do contrato de financiamento, conforme CLAUSULA SEGUNDA
— DO FINANCIAMENTO, e contado a partir da data de assinatura do contrato e adotado o
dia eleito do TOMADOR, prorrogavel, no máximo, por metade do prazo originalmente
contratado (respeitado o prazo máximo de 48 meses), mediante requerimento expresso
do TOMADOR, e concordância, também de forma expressa, do AGENTE OPERADOR e
por deliberaçao da CAIXA.

9.1 — 0 término do prazo de carência está determinado na CLAUSULA SEGUNDA — DO
FINANC1AMENTO, de acordo corn o cronograrna apresentado no Anexo I.

9.2 - A prorrogaçao do prazo de carência implica a reducao do prazo de amortizacao
deste contrato no mesmo nümero de meses da prorrogacao aprovada, ficando o
TOMADOR ciente e anuente da referida reducao.

CLAUSULA DECIMA - TARIFAS, TAXAS e MULTAS

10 - As alteraçOes contratuais motivadas direta Cu indiretarnente pelo TOMADOR
ensejam o pagamento tarifas operacionais a CAIXA, destinadas a fazer face as despesas
decorrentes da realizaçao da atividade de análise técnica de engenharia e trabalho
técnico socioambiental - reprogramaçao contratual e da atividade de processamento da
respectiva reprogramaçao, conforme Tabela de Tarifas publicada pela CAIXA e afixada
em suas agencias, tarifas estas cobradas individualmente, pagas pelo TOMADOR por
ocasião da solicitaçao da alteracao contratual.

10.1 - Na mesrna hipôtese de solicitacao de alteracao contratual, também são devidas
pelo TOMADOR, as multas do BACEN, decorrentes da modificacao das informaçOes
registradas no Cadastro da DIvida PUblica - CADIP.

10.2 - As alteraçOes contratuais motivadas por iniciativa da CAIXA, do Conseiho Curador
do FGTS, do GESTOR DA APLIcAcA0, do AGENTE OPERADOR do FGTS ou por
normas de contingenciamento de crédito do setor püblico, nao são objeto de cobranca de
tarifas, taxas ou multas.

10.3 - 0 TOMADOR obriga-se a reembolsar, a CAIXA, todas as multas e penalidades a
esta impostas pelo Banco Central do Brasil - BACEN ou pelo AGENTE OPERADOR, por
atrasos cu cancelamentos de desembolsos decorrentes de fatos imputãveis
exciusivamente ao TOMADOR, tais como atraso ou irregularidade nas
obras/serviços/estudos e projetos ou por estar o TOMADOR em situaçao cadastral
irregular que não Ihe permita receber recursos do FGTS.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - uTILlzAcAo DE SALDO RESIDUAL

11 — E facultado ao TOMADOR utilizar o saldo residual, se houver, do valor do
empréstimo ora concedido, assim considerado o saldo remanescente pctçado depois da
conclusão e alcance integral do objetivo origi men contratado.

8
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11.1 — Para tanto, o TOMADOR comunica oficialmente o seu interesse a CAIXA, em ate
60 dias apôs o ültimo desembolso e em ate 120 dias após o término do prazo de caréncia
vig ente.

11.2 - Fica ciente o TOMADOR de que o não cumprirnento do prazo acima estabelecido
implica na reversão dos valores as disponibilidades orçamentárias do FGTS.

11.3 — A reprogramaçao contratual para utilizaçao do saldo residual obedece as normas e
condiçoes impostas pelo AGENTE OPERADOR e pela CAIXA, e como tal está sujeita a
cobrança de tarifa(s) operacional(is).

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - AMORTIzAcAO

12 - 0 financiamento concedido pela CAIXA ao TOMADOR é amortizado de acordo corn
as seguintes condiçOes básicas:

12.1 — 0 Prazo de amortizaçao, conforme estabelecido na CLAUSULA SEGUNDA — DO
FINANCIAMENTO, e contado a partir do término do perIodo de carência.

12.2 - As prestacoes são pagas mensalmente, no DIA ELEITO, vencendo-se aprimeira
no mês subsequente ao do término do perlodo de carência previsto na CLAUSULA
SEGUNDA - DO FINANCIAMENTO, sendo calculadas de acordo corn o Sistema Frances
de Amortizaçao - Tabela “Price”.

12.3 - Quando, ao final do prazo de amortizacao previsto na CLAUSULA SEGUNDA —

DO FINANCIAMENTO o saldo devedor não estiver totalmente liquidado, o saldo
remanescente é exigivel e cobrado pela CAIXA juntamente corn a iltirna prestacao.

12.4 - 0 DIA ELEITO para o TOMADOR corresponde ao dia 05 de cada mês.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - GARANTIAS

13 - Em garantia ao pagarnento do financiamento ora concedido e das demais obrigacoes
contraldas neste contrato, o TOMADOR oferece a CAIXA:

13.1 - Vinculaçao de receita do estadolmunicipio

13.1.1 - 0 TOMADOR outorga a CAIXA, nesta data, poderes irrevogáveis e irretratáveis
para, em caso de inadimplernento ou vencimento antecipado da dIvida, efetuar o bloqueio
e repasse dos recursos decorrentes da arrecadacao de receitas provenientes FPM,
conforme estabelecido nos artigos 157 e 158 e nos incisos I e II do Artigo 159 da
Constituiçao Federal de 1988, e pela Lei Municipal n° 17.878, de 19 de Junho de 2013,
publicada no Diário Oficial do Recife em 20/06/2013, ate o limite do saldo devedor
atualizado.

13.1.2 - Em decorrência da vinculacao da receita, ora constitulda, e para o efeito de
assegurar a efetividade das garantias oferecidas neste instrurnento o TOMADOR como
forma e rneio de efetivo pagamento integral d dlvi cede e transfere a CAIXA, em
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caráter irrevogável e irretratável, os créditos efetuados na(s) sua(s) conta(s) de depOsito,
mantida(s) no BANCO DO BRASIL SIA. A cessão ora estipulada se faz a tItulo “pro
solvendo” e nos exatos valores a serem requisitados por escrfto pela CAIXA.

13.1.2.1 - Na ocorrência de inadirnplemento por pane do TOMADOR, a CAIXA solicita ao
BANCO DO BRASIL S1A, a retençao dos recursos do FPM, destinando-os a quitaçao do
encargo, nos termos do Acordo Operacional firmado entre a CAIXA e o BANCO DO
BRASIL SIA, em 23/03/1998, o qual regulamenta esse procedimento.

13.1.2.1.1 - Fica o TOMADOR ciente neste ato que, por forca do acordo operacional
supracitado, o BANCO DO BRASIL cornprometeu-se a:

I - nao acatar contra-ordem de pagamento do TOMADOR, exceto quando se tratar de
ordem judicial;
II - obedecer a ordem de priorizaçao estabelecida para liquidacao de dividas, qual seja
dividas junto ao Tesouro Nacional, junto ao BANCO DO BRASIL e junto a CAIXA;
Ill - pagar a CAIXA, no prazo de ate 02 (dois) dias üteis bancários a partir da efetiva
retençao de que trata o subitem anterior, as quantias suficientes a quitacao das
obrigacoes vencidas, levando a débito daquela conta os valores correspondentes.

13.1.3 — Na hipótese de diminuicao ou extinçao das garantias pactuadas, o TOMADOR
outorga a CAIXA, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, garantia igual, bastante e
suficiente a seguranca do crédito ora concedido, e desde que por esta aceita, que
complemente ou substitua as existentes, sob pena de, a critério da CAIXA, ser declarado
o vencimento antecipado da divida e a exigibilidade imediata do saldo devedor contratual
devidamente atualizado.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - 0BRIGAcOEs DO TOMADOR E DO AGENTE
PROMOTOR

14 - Constituem obrigacOes do TOMADOR e do AGENTE PROMOTOR,
independentemente de outras previstas neste contrato e nas normas do Conselho
Curador do FGTS, do AGENTE OPERADOR e da CAIXA:

14.1 - Obrigacoes do TOMADORIAGENTE PROMOTOR
a) manter-se em situacao regular perante o FGTS, a CAIXA, INSS e a Previdência Social
PrOpria;
b) acompanhar e fiscalizar a fiel aplicaçao dos recursos para os fins previstos,
comunicando a CAIXA, imediatamente e por escrito, qualquer irregularidade que venha a
identificar;
c) responsabilizar-se pelo retorno a CAIXA do financiamento nos prazos e condiçOes
estabelecidos no presente contrato;
d) comunicar a CAIXA qualquer ocorrência que possa, direta ou indiretamente, afetar as
garantias oferecidas;
e) fazer consignar em seu orçamento, ou mediante crédito adicional, em epoca própria, a
dotaçao necessária ao pagamento do principal, atualizaçao monetária, juros e taxas
devidos;
f) responsabilizar-se pela funcionalidade das ras ervicos objeto i anpiamento;
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g) pagar todas as importâncias devidas por forca deste contrato em Agenda da CAIXA,
em especial aquelas em que der causa, por inadirnplemento, atrasos ou irregularidades
previstas neste contrato;
h) contabilizar os recursos recebidos no presente contrato, a ele fazendo referenda, em
conta adequada do passivo financeiro, corn sub-contas identificadoras;
i) arquivar em sua contabilidade analItica, todos os documentos comprobatOrios das
despesas que permanecerao a disposicao da CAIXA pelo prazo de 05 anos após a
liquidaçao da dIvida;
j) promover a contratacao de terceiros, na forma da legislacao em vigor, observadas as
especificidades do empreendimento;
k) fazer constar em editais de licitaçao que porventura divulgar para contrataçao de
serviços ou matérias-primas destinadas a execuçao do empreendimento, a condiçao de
que as empresas licitantes nao podem ter restriçoes perante o FGTS;
I) apresentar a CAIXA, a critério desta ou quando por esta exigido, relatórios, dados,
informacOes, balancetes financeiros e/ou prestaçOes de conta, instruidos corn a
documentacao comprobatoria;
m)utilizar as bens e serviços adquiridos corn os recursos do financiamento,
exclusivamente para os fins estipulados neste contrato;
n) fornecer, sempre que solicitadas pela CAIXA, informacOes sabre a execucao e
desenvolvirnento das etapas de obras/serviços;
o) manter vigentes as licenças, durante todo o prazo do financiamento, principalmente
ambientais, autorizaçOes e demais exigencias dos órgaos governarnentais;
p) permitir aos representantes da CAIXA livre acesso, em horário comercial, as
instalacoes do projeto e obras, bern como a todos os docurnentos, informacoes e registros
contábeis a eles pertinentes, mediante aviso ao TOMADOR, corn pelo rnenos vinte e
quatro horas de antecedencia;
q) arcar corn recursos proprios as despesas extraordinárias do projeto, suprindo
quaisquer insuficiências de recursos que sejam necessárias para a execucao do projeto;
r) afixar, em local visivel ao püblico, placa de identificacao do empreendimento, conforrne
modelo definido pela CAIXA, rnantida durante toda a execucao do empreendimento;
s) divulgar, em qualquer acao promocional relacionada corn o objeto/objetivo do contrato
o name do programa, a origem do recurso, a valor do financiarnento, o name da CAIXA,
coma ente participante, na qualidade de AGENTE FINANCEIRO, obrigando-se a
TOMADOR a comunicar expressamente a CAIXA a data, forma e local onde ocorrerá a
acao promocional, corn antecedência minima de setenta e duas horas;
t) fornecer a CAIXA, cópia das licenças arnbientais relativas ao(s) ernpreendimento(s) e
suas renovaçOes, bern como de todas as autuaçOes, relatórios e fiscalizaçoes
adrninistrativas, relativas ao meio ambiente;
U) cumprir, no que couber, todas as obrigacOes referentes aos bens materiais de interesse
para a preservaçao da rnemória coletiva, caso a area de intervencao e/ou a entorno do
EMPREENDIMENTO tenha sido objeto de tornbamento, no âmbito federal, estadual ou
municipal;
v) respeitar todas as obrigacoes relativas a demarcacao fisica e/ou terras indigenas
regularizadas, caso qualquer das partes da area de intervençao seja contigua a are
cujos ocupantes ou titulares sejam do grupo indigena;
x) informar imediatamente a CAIXA sobre assuntos ambientais em que pesem açoes
judiciais, inqueritos civis e procedirnentos investigatOrios promovidos pelo Ministérlo
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Püblico, açOes civis püblicas, Termo de Ajustamento de Conduta assinados corn o
Ministério Püblico ou órgao ambiental;
w) autorizar o AGENTE OPERADOR e a CAIXA fornecer as inforrnacoes que se fizerem
necessárias aos ôrgaos responsáveis pela curatela, gestao, operacao e fiscalizaçao e
controle do FGTS, bern como aos Orgaos de controle interno e externo da Uniao, para 0
cumprimento de suas obrigaçOes legais, bern como apresentar qualquer outra
documentaçao solicitada pelo GESTOR DA APLICAçAO, AGENTE OPERADOR e/ou
CAIXA, em atendimento as normas e Iegislaçao vigente.

14.2 - Obrigacoes do AGENTE PROMOTOR:

a) Dispor de autorizaçao especifica do TOMADOR para a realizacao do empreendimento;
b) apresentar a CAIXA, a critério desta ou quando por esta solicitado, relatórios, dados,
informaçOes, balancetes financeiros e/ou prestaçOes de contas, instruldos corn a
documentacao cornprobatOria e relacionados ao presente contrato; -

c) apresentar qualquer outra documentaçao solicitada pelo GESTOR DA APLICAcAO,
AGENTE OPERADOR e/ou CAIXA, em atendimento as normas e legislaçao vigente.
d) fornecer a CAIXA cópia das licenças ambientais relativas ao(s) empreendimento(s) e
suas renovaçOes, bern como de todas as autuaçOes, relatOrios e fiscalizaçoes
administrativas, relativas ao meio ambiente;
e) fornecer, sernpre que solicitadas pela CAIXA, informacOes sobre a execucao e
desenvolvimento das obras/serviços/estudos e projetos e o cumprirnento de outras
estipulacOes contratuais;
f) utilizar os bens e serviços adquiridos corn os recursos do financiarnento,
exciusivamente para os fins estipulados neste contrato;
g) manter vigentes, durante todo o prazo do financiamento, todas as licenças,
principairnente ambientais, autorizaçOes e demais exigências dos Orgaos governamentais;
h) rnanter-se em situacao regular, juntarnente corn os beneficiários relacionados no
Boletirn de Desembolso, perante o FGTS;
i) manter-se em situaçao regular perante o INSS;
j) acompanhar, fiscalizar e avaliar a execuçao das obras/serviços/estudos e projetos
conforrne pactuado neste contrato,
k) promover a contratacao de terceiros na forma da Iegislaçao em vigor, observadas as
especificidades do empreendimento;
I) responsabilizar-se pela implantaçao, operacao e manutencao do empreendimento;
m) permitir aos representantes da CAIXA Iivre acesso, em horário comercial, as
instalaçOes do projeto e obras, bern como a todos os documentos, informacoes e registros
contábeis a eles pertinentes, mediante aviso previo, corn pelo menos vinte e quatro horas
de antecedência;
n) fazer constar em editais de licitacao que porventura divulgar para contratacao de
servicos ou rnatérias-primas destinadas a execução do empreendimento, a condicao de
que as empresas licitantes não podern ter restriçoes perante o FGTS;

CLAUSULA DECIMA QUINTA - CONDICIONANTES CONTRATUAIS

15.1 - Condicoes Resolutivas

12
27.844 v015 micro



CA Contrato de Financiamento — Programa PrO-Transporte -

Operaçoes corn Estados, MunicIpios e Distrito Federal

CONTRATO N° 0400.818-41114

a) a TOMADOR deve apresentar a presente contrato a CAIXA, devidamente assinado no
prazo máximo de 12 meses, contados da data da assinatura, podendo este prazo ser
prorrogável a critério da CAIXA par iguai perlodo, devendo ocorrer, em qualquer caso,
antes do primeiro desembolso, observadas as exigéncias legais de registro deste contrato
no(s) cartório(s) competente(s), bern como de pubiicaçao do ato em meio oficial e
encaminhamento de uma via do contrato ao Tribunal de Contas do Estado, apresentandoa CAIXA as competentes provas da realizaçao desses atos;

15.2- Condiçoes para InIcio do Desembolso

15.2.1 - Como condicao para realizaçao do prirneiro desemboiso, compromete-se ainda a
TOMADOR a:
a) atender integralmente todas as condicOes resolutivas expressas neste contrato;
b) apresentar a Anotacao de Responsabilidade Técnica - ART/CREA do projeto, do
orçamento, da execucao de obras/servicos e de fiscaiizaçao;
C) apresentar documentos comprobatôrios do resuitado do processo de contratacao de
terceiros;
d) apresentar o licenciamento ambiental - Licenca de Instaiacao - Li do projeto;
e) ter fixado a placa da obra;
f) Apresentar deciaracOes do MunicIpio e do Estado afirmando que o piano em análise
atende as diretrizes municipais e estaduais em piano diretor, de águas, de esgotamento
sanitário, transportes, drenagem e/ou de concessöes;
g) Apresentar justificativa técnica das obras e serviços;
h) Apresentar projetos técnicos devidamente assinados por seu(s) autor(es) e aprovado(s)
pelo(s) Orgao(s) Competente(s) (Prefeitura, Bombeiros etc);
i) Apresentar licença ambiental ou outra manifestacao do ôrgao competente, Licenca do
IPHAN, Iicencas congeneres;
j) Apresentar deciaraçao(oes) do(s) Orgao(s) competente(s) de viabilidade de
fornecimento, man utençao/operacao dos serviço(s)/eq u ipamento(s) necessários a
funcionalidade do empreendimento;
k) Apresentar Memorial Descritivo do empreendimento complementando as informacOes
de forma a caracterizar todas as intervençoes propostas no QCI;
I) Atualizar a orcamento pela referência do mês/ano corrente, ja que o apresentado pelo
proponente encontrava-se corn as custos de junho de 2007;
m) Apresentar memória de cáicuio para todas as intervençOes previstas no QCI;
n) Apresentar os cronogramas fIsico-financeiros segrnentados pela natureza do serviço ou
despesa (projetos, aquisicOes, obras, desapropriacoes/indenizaçoes, etc) e cronograma
fIsico-financeiro global;
o) Apresentar cronograma fIsico-financeiro de acordo corn o QCI;
p) Apresentar sondagens identificando nIvei de iencol freático e testes de permeabiiidade
no caso de sumidouros ou, de permeabilidade em poços/ãreas de absorcao consideradas
em projetos de drenagem;
q) Apresentar pianos de desapropriacOes e indenizaçoes, corn pianiihas de custos,
descritivos da sistemática a ser utiiizada, de caracterizaçao das areas e para
regularidade e ou comprovacao da regularidade da(s) area(s) de intervencao(Oes).

15.2.2 - Na existência de mais de urn contrato de empreitada e/oufornecimento, no
âmbito deste contrato de financiamento esd que devidamente caracterizada a
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inexistência de interdependência entre as obras, e a critério da CAIXA, as condiçOes para
inIcio de desembolso podem ser verificadas indMdualmente.

CLAUSULA DECIMA SEXTA - SUSPENSAO DOS DESEMBOLSOS

16 - A CAIXA pode, em qualquer momento, mediante cornunicacao por escrito ao
TOMADOR ou AGENTE PROMOTOR, suspender os desernbolsos, na hipôtese de
ocorrer e enquanto persistir:
a) mora no pagamento de irnportancias devidas por forca de qualquer contrato celebrado
pelo TOMADOR e pelo AGENTE PROMOTOR corn a CAIXA, independentemente da
aplicacao das cominacOes nele previstas;
b) qualquer ato, processo ou circunstância que possa reduzir a Iivre administracao do
TOMADOR ou a capacidade de disposicao de seus bens;
c) inadimplernento, por parte do TOMADOR e/ou AGENTE PROMOTOR, de qualquer
obrigaçao assumida corn a CAIXA neste contrato;
d) atraso ou falta de comprovacao dos pagamentos efetuados corn os recursos abtidos
DA CAIXA;
e) alteraçao de qualquer das disposicOes das leis municipais, relacionadas corn a
ernpréstimo, corn a execuçao e corn a funcionamento do(s) empreendirnento(s), que
contrarie, direta ou indiretamente, o ajustado neste contrato e nos dernais a ele
vinculados;
f) ocorrência de fato superveniente que venha afetar a fonte dos recursos - FGTS;
g) descumprimento e/ou inadimplemento de quaisquer das obri9açOeslexigências
constantes das CLAUSULAS DECIMA TERCEIRA — GARANTIAS, DECIMA QUARTA -

0BRIGAcOES DO TOMADOR E DO AGENTE PROMOTOR e DECIMA QUINTA -

CONDICIONANTES CONTRATUAIS, a excecao daquelas obrigaçoes que condicionern a
eficácia, resolucao e ao início do desernbolso do contrato;
h) descumprirnento do cronagrama de execucao das obras, inclusive em caso de
contrapartida não financeira;
I) determinacao de suspensaa dos desernbolsos par órgaos de controle externo ou par
decisao judicial.
j) descurnprimento de divulgar, em qualquer acao promocional relacionada corn 0
objeto/objetivo do contrato a name do Prograrna, a origern do recurso, o valor do
FINANCIAMENTO, o name da CAIXA, corno ente participante, na qualidade de AGENTE
FINANCEIRO, e descurnprimento de comunicar expressarnente a CAIXA a data, forma e
local onde ocorrerá a açao promocional, corn antecedência minima de 72 (setenta e duas)
horas;
k) a não apresentacao dos docurnentos relacionados no subitem 7.2.3;

CLAUSULA DECIMA SETIMA - VENCIMENTO ANTECIPADO

17 - Caso a suspensao dos desembolsos prevista na CLAUSULA DECIMA SEXTA -

SUSPENSAO DOS DESEMBOLSOS não seja medida suficiente para assegurar o regular
cumprimento das obrigaçoes assurnidas pelo TOMADOR e pelo AGENTE PROMOTOR,
constituem rnotivas de vencimento antecipado da divida e rescisão do contrato a critéri
da CAIXA.
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17.1 — Tarnbérn ensejam vencirnento antecipado da dIvida do contrato, a criteria da
CAIXA:
a) inexatidao, omissão ou falsidade das declaracOes prestadas, bern como as condicoes
que possam alterar a concessao desse financiarnento;
b) inadimplemento ou descumprimento de qualquer das obrigaçöes estipuladas neste
contrato;
c) constituiçao, sem consentimento expresso da CAIXA, de qualquer outro Onus ou
gravame sobre os bens dados em garantia;
d) ocorrência de procedimento judicial ou extrajudicial que afete as garantias constituidas
em favor da CAIXA;
e) modificaçao ou inobservância do projeto e demais documentos aceitos e integrantes do
respectivo processo, sem o prévio e expresso consentimento da CAIXA;
f) retardarnento ou paralisaçao das obras/serviços/estudos e projetos por dolo ou culpa
do TOMADOR e/ou AGENTE PROMOTOR, ou no caso de justificativa nao aceita pela
CAIXA;
g) deixar de concluir as obras/serviços/estudos e projetos no prazo contratual;
h) cornprovaçao de nao funcionalidade do empreendimento objeto deste contrato;
i) decurso do prazo de O1(um) ano, contado da data da assinatura do presente contrato,
para realizaçao do 1° (primeiro) desembolso, sem que tenha havido prorrogacao do prazo
de utilizaçao dos recursos, conforme estabelecido na CLAUSULA QUINTA —

DESEMBOLSO, sendo declarada a perda de validade da operaçao de financiamento;
j) existência de fato de natureza econOmico-financeira que, a critério da CAIXA,
comprometa a execuçao do empreendimento, nos termos previstos no projeto aprovado;
k) na hipótese da aplicacao de recursos em finalidade diversa da prevista da CLAUSULA
TERCEIRA - OBJETIVO, a CAIXA, além de adotar as medidas previstas nesta Cláusula
e no contrato, comunicará o fato ao Ministério Püblico Federal, para os fins e efeitos da
Lei no 7.492 de 16 dejunho de 1986;
I) a cessão ou transferOncia a terceiros das obrigaçoes assumidas neste contrato sem
previa e expressa autorizacao da CAIXA;
m) na hipótese de declaraçao de vencimento antecipado de qualquer outro contrato
firmado pelo TOMADOR corn terceiros e que, a critério da CAIXA, possa prejudicar e/ou
colocar em risco o crédito ora concedido;
n) determinaçao de extinçao do contrato por orgaos de controle externo ou decisão
judicial;
o) vencimento antecipado, por qualquer causa, de qualquer divida do TOMADOR corn
qualquer instituicao financeira, inclusive nos contratos cedidos a União, quando for o
caso.

17.2 — Nos casos de vencimento antecipado tornam-se exigiveis, desde logo, o principal,
juros e demais obrigaçOes contratualmente ajustadas, independentemente de aviso ou
notificaçao judicial ou extrajudicial, além dos previstos nos Artigos 333 e 1.425 do Codigo
Civil, devendo a CAIXA, depois de constatada a irregularidade, notificar o TOMADOR e o
AGENTE PROMOTOR, concedendo-Ihe o prazo de ate 60 (sessenta) dias, também a
critério da CAIXA, contados do recebimento da notificaçao, para sanar qualquer cao
acima elencado. \
17.3 - 0 TOMADOR obriga-se a dar conh nento,/eIou esciarecimento expresso e\
imediato a CAIXA da ocorrência, iminên7çyeIculacao d n1tIcia a respeito de
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qualquer situaçao relacionada nas alIneas desta cláusula, sob pena de incorrer na
hipótese da ailnea “a” desta cláusula.

17.4 - Caso o presente instrumento seja rescindido por vencirnento antecipado e tenham
ocorrido despesas operacionais apOs a contratacao, objetivando sua efetividade, 0
TOMADOR ressarce a CAIXA tais despesas, ou outras que porventura houver, limitadas
a 1 % (urn par cento) do valor de financiamento.

17.5 - A CAIXA, além de adotar as medidas previstas nesta Cláusula e no contrato,
comunicará o fato ao Ministério Püblico Federal, para os fins e efeitos da Lei N°. 7.492 de
16 de junho de 1986.

CLAUSULA DECIMA OITAVA - ExTlNcAo DO CONTRATO

18 — 0 presente instrumento pode ser extinto:

18.1 - via resilicao, por acordo mütuo entre a CAIXA e a TOMADOR;

18.2 - via rescisão contratual, caso ocorra uma ou mais das hipóteses previstas no
presente CONTRATO.

18.2.1 - E assegurado a CAIXA rescindir, unilateralmente, o presente instrumento
contratual, nos seg u intes casos:

a) não forem cumpridas todas as cláusulas de eficácia e resolutivas ou para inIcio do
desembolso, conforme CLAUSULA DECIMA QUINTA — CONDICIONANTES
CONTRATUAIS;

b) constatacao do declInio da capacidade de pagamento do TOMADOR, por ocasiäo da
reavaliaçao do seu conceito de risco de crédito antes do primeiro desembolso;

c) qualquer uma das condicOes relacionadas na CLAUSULA DECIMA SETIMA —

VENCIMENTO ANTECIPADO;
d) ocorréncia de divergéncias entre o pedido de financiamento apresentado e/ou das

premissas e parâmetros do projeto analisado e, consequentemente, da seleçao feita
pelo GESTOR DA APLICAçAO, causados por novos valores, prazos e/ou metas
fIsicas identificadas por ocasião da emissão do Laudo de Análise do Empreendimento,
alterando as análises econOmico-financeiras, jurIdica, socioambiental e de engenharia
que subsidiaram a presente contrataçao;

e) obra não iniciada, por qualquer motivo, dentro dos prazos contratualmente pactuados,
corn a Iiquidacao antecipada da dIvida.

18.3 — Tanto no caso de rescisão como de resiliçao, a extincao do pacto dar-se-à
mediante comunicacao escrita e, caso tenharn ocorrido despesas operacionais apOs a
contratacao desta operacao objetivando sua efetividade, ou outras que porventura sejam
pertinentes, 0 TOMADOR ressarce a CAIXA tais despesas, lirnitadas a 1% do valor de\
financiamento, sem prejuIzo da aplicacao de sançOes especificas previstas neste
contrato.
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CLAUSULA DECIMA NONA- IMPONTUALIDADE

19 - Ocorrendo inadimplência de qualquer obrigacao de pagamento, a quantia a ser paga
pelo TOMADOR é reajustada e adicionada de encargos:
a) reajuste corn base no Indice referido na CLAUSULA OITAVA - ATUALIZAcAO
MONETARIA, proporcional aos dias compreendidos entre o vencimento da obrigaçao e o
pagamento;
b) juros remuneratórios calculados corn a taxa referida na CLAUSULA SEXTA - JIJROS,
proporcionais aos dias compreendidos entre o vencirnento da obrigacao e o pagamento;
c) juros de mora calculados a taxa nominal de 1% ao rnês, inclusive sobre os juros
remuneratôrios referidos na alinea “b” desta Cláusula, proporcionais aos dias
compreendidos entre o vencimento da obrigaçao e o pagamento.

19.1 - São considerados acessOrios da dIvida principal e devidos pelo TOMADOR a
CAIXA, qualquer parcela paga poresta, decorrente de obrigacao do TOMADOR,
conforme descrito na CLAUSULA DECIMA - TARIFAS, TAXAS e MULTAS, subitens
10.1 e 10.3 a própria CAIXA, ainda não devidamente regularizadas.

CLAUSULA VIGESIMA - PENA CONVENCIONAL

20 - No caso de vencimento antecipado da divida e de sua cobranca judicial ou
extrajudicial, o TOMADOR deve a CAIXA a pena convencional de 2% sobre a importância
devida, independentemente da aplicacao de outras cominacoes legais cabIveis.

CLAUSULA VIGESIMA PRIMEIRA - LlQulDAcAo ANTECIPADAIAM0RTIZAcOES
EXTRAORDINARIAS

21 - 0 TOMADOR pode liquidar sua dIvida antecipadamente ou efetuar amortizacOes
extraordinárias mediante previa comunicacao a CAIXA. Neste caso, o valor do abatirnento
decorrente da amortizacao/liquidaçao é precedido de atualizaçao pro rata dia Util do
saldo devedor e a quantia amortizada corresponda ao valor rnInimo de 02 prestacoes.

21.1 - Na amortizaçao extraordinária da dIvida, são cobradas as taxas previstas na
CLAUSULA SETIMA — REMUNERAAO DO AGENTE FINANCEIRO, subitens 7.1 e 7.2,
aplicadas sobre o saldo devedor atualizado pro rata ate a data prevista de liquidaçao,
conforme formulas abaixo, em sua integralidade, de forma a assegurar o retorno ao
AGENTE FINANCEIRO dos custos operacionais, de captacao e de capital alocado para o
presente FINANCIAMENTO.

21.2 — 0 Saldo Devedor para Liquidacao Antecipada - SDLA é igual ao saldo devedor
atualizado pro rata multiplicado pelo fator correspondente a taxa de administracao’
associada a taxa de risco de crédito previstas na CLAUSULA SETIMA —

REMUNERAAO DO AGENTE FINANCEIRO.

SDLA = SD x (1+TAdm+TRisco), onde:

17
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SDLA = Saldo Devedor para Liquidaçao Antecipada;
SD = Saldo Devedor atualizado pro rata;
TAdm = Taxa de Administraçao do contrato;
TRisco = Taxa de Risco de Crédito do contrato.

21.3 — 0 Valor Total da Arnortizacao Extraordinária - VTAE é igual ao valor da
amortização antecipada multiplicado pelo fator correspondente ao somatário da taxa de
administraçao associada a taxa de risco de crédito previstas na CLAUSULA SETIMA —

REMUNERAAO DO AGENTE FINANCEIRO.

VTAE = VAE x (1+TAdrn+TRisco), onde:

VTAE = Valor Total da Amortizaçao Extraordinária;
VAE = Valor da Arnortizaçao Extraordinária;
TAdrn = Taxa de Adrninistraçao do contrato;
TRisco = Taxa de Risco de Crédito do contrato.

21.4 — No caso de ocorrência de sub-rogaçao de pleno direito do AGENTE OPERADOR
nos créditos e garantias constituidos pelo TOMADOR ern favor da CAIXA, fica definido
que a liquidacao antecipada deste Contrato, seja por iniciativa do TOMADOR ou da
CAIXA, depende de previa e expressa anuência do AGENTE OPERADOR, sob a pena
de ineficácia do ato e, consequentemente, da quitacao conferida.

CLAUSULA VIGESIMA SEGUNDA - CONDIçOES ESPECIAIS

22 - 0 TOMADOR, a partir da assinatura do presente instrumento, autoriza a CAIXA a
negociar, a qualquer momento, durante a vigencia do contrato, o montante do crédito ora
concedido, ern parte ou no todo, junto as outras instituicOes financeiras, desde que
mantidas as condicOes contratuais e mediante previa anuência do TOMADOR.

CLAUSULA VIGESIMA TERCEIRA - DEcLARAcA0

23 — As partes e os intervenientes abaixo identificados declararn e se cornprornetern, ate
o final e total cumprimento das obrigacoes decorrentes deste contrato, a:

O TOMADOR e o AGENTE PROMOTOR declararn estar de acordo corn os custos das
obras relativas aos projetos aprovados pela CAIXA, limitados ao valor contratado.

23.1- 0 TOMADOR declara ainda que:

a) conhece e está de acordo corn a condicao estabelecida na CLAUSULA QUINTA —

DESEMBOLSO e declara ainda reconhece que nenhuma responsabilidade é imputada,
a CAIXA em relaçao as despesas incorridas por ele TOMADOR no periodo de vigencia
da condicao resolutiva, caso seja autorizado o inIcio de obras, servicos, estudos e
projetos em area em processo de regularizaçao e/ou a ar””
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b) todas as aprovaçOes e medidas necessárias para celebrar o presente contrato foram
tomadas, obtidas e estão válidas e eficazes;

c) a celebraçao do presente contrato não infringe ou viola qualquer disposiçao ou cláusula
contida em qualquer acordo, contrato ou avenca de que o TOMADOR seja parte;

d) responsabiliza-se e assume qualquer Onus que venha a ocorrer, relativo a questao de
natureza fundiária que se referir ao presente contrato, desde que nao esteja prevista na
proposta de financiamento aprovada pela CAIXA.

e) está ciente de que as condicOes e informacOes referentes a este contrato podem ser
fornecidas, quando solicitadas, aos orgaos e entidades de controle pertinentes, bern
como serem encaminhadas cópias da presente contratacao aos referidos Orgaos e
entidades.

f) responsabiliza-se a assumir, como contrapartida, todos os recursos necessários ao
cumprimento do objeto/objetivo deste contrato, caso o valor referente os custos das
obras/serviços/estudos e projetos relativos ao objetivo deste contrato sejam superiores
aos aprovados pela CAIXA;

g) efetuará, sob pena de ser declarado o vencirnento antecipado da dIvida, ate o 300

(trigesimo) dia anterior ao do vencimento do prazo de validade da procuracao püblica
em vigor, a substituiçao/renovaçao da procuracao püblica exigida na CLAUSULA
DECIMA TERCEIRA - GARANTIAS, encaminhando a CAIXA, mantendo o respectivo
instrumento em vigencia durante todo o periodo do presente contrato;

h) não estar descumprindo embargo de atividade, nos termos do art. 11 do Decreto n°
6.321, de 21.12.2007;

i) procedeu a verificacao da situacao de regularidade do empreiteiro/fornecedor junto ao
Ministério do Trabaiho e Emprego, quanto ao cadastro de empresas e pessoas
autuadas por exploraçao do trabalho escravo, conforme Portaria MTE n°. 540/2004.

23.2- 0 AGENTE PROMOTOR declara ainda que:

a) assume o compromisso de acompanhar a implantaçao do empreendimento, objetivo
deste contrato, e recebê-lo;

b) assume o compromisso pela operacao e manutencao dos sistemas vinculados ao
empreendimento previsto no presente contrato, atestando que tal empreendimento está
de acordo corn as suas normas e padrOes;

c) todas as aprovacoes e medidas necessárias para celebrar o presente contrato foram
tomadas, obtidas e estão válidas e eficazes;

d) a celebraçao do presente contrato não infringe ou viola qualquer disposicao ou cláusula
contida em qualquer acordo, contrato ou avenca de que o AGENTE PROMOTOR seja
pa rte.

CLAUSULA VIGESIMA QUARTA - NovAcAo

24 - Qualquer tolerância, por pane da CAIXA, pelo não cumprirnento de quaisquer das
obrigacoes decorrentes deste contrato, é considerada como ato de liberalidade, não se
constituindo em novacao ou procedimento invocável pelo TOMADOR.

19
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CLAUSULA VIGESIMA QUINTA - FIEL DEPOSITARIO

25 — 0 TOMADOR e o AGENTE PROMOTOR assumern o encargo do FIEL
DEPOSITARIO dos livros elou documentos fiscais, notas fiscais, faturas, duplicatas
outros documentos decorrentes das operaçOes do compra, referentes a aplicacao dos
recursos objeto deste contrato, dos docurnentos fiscais referentes a prestacao de serviços
realizados relativamente aos EMPREENDIIV1ENTOS, que os possuirá em nome da
CAIXA.

25.1 — Desde Ia, o TOMADOR e o AGENTE PROMOTOR se obrigam a guardá-los,
conservá-los e a entrega-los a CAIXA, de imediato, quando por esta solicitado, sob as
penas civis e criminals previstas na legislaçao em vigor.

25.2 — Bern como, o TOMADOR e o AGENTE PROMOTOR se obrigam a guardar e
conservar os materiais e itens de investimento adquiridos corn recurso do presente
financiamento e nao assentados no empreendimento.

25.3 — 0 TOMADOR e o AGENTE PROMOTOR assumem o encargo em nome da
CAIXA, de forma nao onerosa e gratuita durante toda a vigencia deste contrato.

CLAUSULA VIGESIMA SEXTA - FIscALIzAcAo

26 - 0 TOMADOR autoriza a CAIXA de forma irrevogável e irretratavel, a prestar
informaçOes relacionadas ao presente contrato aos órgaos e entidades da Administracao
Püblica, inclusive e em especial aos órgaos do controle externo.

CLAUSULA VIGESIMA SETIMA - ISENcA0 DE RESPONSABILIDADE

27 — Fica o TOMADOR ciente que a CAIXA nao detém competência ou atribuiçao para
fiscalizar a atuacao do TOMADOR nos procedimentos Iicitatórios, estando isenta de toda
e qualquer responsabilidade ou obrigacao para avaliar ou fiscalizar tais procedirnentos.

27.1 — 0 TOMADOR declara que tern pleno conhecimento de que o acompanharnento da
execucao do objeto do contrato de financiamento e efetuado por engenheiros e arquitetos
da CAIXA ou prepostos, cuja finalidade, especifica e exclusiva, é a afericao da aplicacao
dos recursos desembolsados ou a desembolsar.

27.2 — 0 TOMADOR declara ainda quo tern pleno conhecimento e aquiesce que a visita
técnica ao empreendimento pela CAIXA e feita exclusivamente para efeito de inspeçao
visual para verificacao da aplicaçao dos recursos, não se configurando em fiscalizaçao ou
em qualquer responsabilidade técnica pela execucao das obras ou servicos
acompanhados pela CAIXA ou prepostos.

27.3 - 0 TOMADOR e o AGENTE PROMOTOR estão obrigados a ressarcir e/o
indenizar a CAIXA e seus empregados, por quuer p9rda ou dano, do qualquer prejuIzo
financeiro ou a imagem e/ou qualquer qu a ser compeIidaa pagar por conta
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de decisöes judicials, procedimentos adrninistrativos ou procedimentos de arbitragern ou
inquéritos civis e procedirnentos investigatorios prornovidos pelo Ministério Püblico ou
acOes civis püblicas ou Termos de Ajustamento que, de qualquer forrna, a autoridade
entenda estar relacionado aos procedirnentos licitatórios e de fiscalizacao de
responsabilidade do TOMADOR relativos ao objetivo deste contrato.

27.4 — Qualquer alteraçao contratual proposta, que seja negociada diretamente pelo
TOMADOR junto ao GESTOR DA APLICAcAO, e por este ültimo aprovada, ao ser
encaminhada a CAIXA, e analisada corn base ern seus normativos vigentes, bern como é
submetida ao AGENTE OPERADOR nos casos de sua competência.

27.4.1 — Nenhuma responsabilidade, de qualquer natureza, é imputada a CAIXA caso a
alteracao citada no subitern acima seja implementada sern aprovacao expressa deste
AGENTE FINANCEIRO.

CLAUSULA VIGESIMA OITAVA - NORMAS COMPLEMENTARES

28 - Aplicarn-se a este contrato, no que couber, as normas gerais do Conseiho Curador
do FGTS, do GESTOR DA APLICAçAO, do AGENTE OPERADOR e da CAIXA para
suas operaçOes de financiamento, as quais o TOMADOR e o AGENTE PROMOTOR
declararn conhecer e se obrigam a curnprir.

CLAUSULA VIGESIMA NONA - RESPONSABILIDADE AMBIENTAL E SOCIAL

29 — 0 TOMADOR e o AGENTE PROMOTOR declararn que a execucao das obras e
serviços do empreendimento, constantes do objetivo deste contrato, não implicarn
violacao a Legislaçao Ambiental em vigor.

29.1 — 0 TOMADOR e o AGENTE PROMOTOR obrigam-se a respeitar a Iegislacao
ambiental e informar a CAIXA sobre a ocorrência de qualquer irregularidade ou evento
relacionado ao empreendirnento, que possa levar os órgaos competentes a considerar
descumprida qualquer norma ambiental ou devida obrigaçao de indenizar qualquer dano
ambiental.

29.2 — 0 TOMADOR e o AGENTE PROMOTOR ressarce a CAIXA de qualquer quantia
que vier a ser compelida a pagar por conta do dano ambiental que, de qualquer forma, a
autoridade entenda estar relacionado ao empreendimento, assim como indeniza a CAIXA
por qualquer perda ou dano que venha a experirnentar em razão do dano ambiental.

CLAUSULA TRIGESIMA - AUTORIZAçOES DO TOMADOR - CENTRAL DE RISCO DE
CREDITO

30 - 0 TOMADOR expressamente autoriza a CAIXA, durante a vigencia do presente\
contrato, a solicitar e receber informaçoes acerca da existência ou nao de registros no
CADIN a seu respeito, ao mesmo tempo riza aCAI, no âmbito da
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Resoluçao BACEN 3.658/08, de 17 de dezembro de 2008, a acessar a Central de Risco
do Banco Central do Brasil para obter dados sobre o seu endividamento junto ao Sisterna
Financeiro Nacional.

30.1 — 0 TOMADOR declara ter ciência de que a CAIXA, bern como as demais
instituiçOes financeiras, por forca da determinaçao do Conselho Monetário Nacional, corn
base nas atribuiçoes que the são conferidas pela Lei n O 4•595, de 31 de dezernbro de
1964, está obrigado a prestacao de informaçoes ao BACEN sobre a situacao contábil
deste e de todos os créditos de sua responsabilidade perante a CAIXA, sendo essas
inforrnaçOes, na forma da Resoluçao BACEN n ° 3.658/08, de 17 de dezembro de 2008,
consotidadas no sistema Central de Risco de Crédito, cujo propOsito é permitir ao
BACEN, a supervisao indireta da solvéncia das instituicOes integrantes do Sistema
Financeiro Nacional.

30.2 — As autorizaçoes acima rnencionadas são automaticamente extendidas a qualquer
outra entidade que, no curso deste contrato, venha a substituir os orgaos acima
mencionados em sua competência e funcao.

CLAUSULA TRIGESIMA PRIMEIRA - DAS CLAUSULAS

31 — Se qualquer item ou cláusula deste contrato vier a ser considerado ilegal, inexequIvel
ou, por qualquer motivo, ineficaz, todos os demais itens e cláusulas permanecem
plenamente válidos e eficazes.

31.1 — As partes desde ja, se comprometem a negociar, no menor prazo possivel, item ou
cláusula que, conforme o caso, venha a substituir o item ou cláusula ilegal, inexequIvel ou
ineficaz. Nessa negociacao, e considerado a objetivo das partes na data de assinatura
deste contrato, bern corno o contexto no qual o item ou cláusula ilegal, inexequIvel ou
ineficaz foi inserido.

31.2 - As declaraçOes prestadas pelo TOMADOR, pelo AGENTE PROMOTOR e pelos
demais intervenientes subsistem ate o final e total cumprimento das obrigacoes
decorrentes deste contrato, ficando todos, sem prejuIzo das demais sancoes cabIveis,
responsáveis por todos e quaisquer danos e prejuIzos causados a CAIXA oriundos da
inveracidade cu da inexatidão de todas as declaraçoes aqui prestadas.

CLAUSULA TRIGESIMA SEGUNDA - DOCUMENTOS INTEGRANTES DESTE
CONTRATO

32 - Integram o presente contrato para todos os fins de direitos, além de outros
documentos pertinentes:
a) Anexo I - Cronograma de Desembolso;
c) Anexo II - Declaracao de Funcionatidade do Empreendimento — Prograrna Pro
Transporte;
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33 - 0 TOMADOR obriga-se a promover o registro deste contrato no cartOrio competente,
conforme prazo estabelecido na CLAUSULA DECIMA QUINTA - CONDICIONANTES
CONTRATUAIS e a encaminhar urna via ao Tribunal de Contas do Estado para
conhecimento, cornprometendo-se a apresentar a CAIXA as competentes provas da
realizaçao desses atos, e assurnindo as despesas respectivas.

CLAUSULA TRIGESIMA QUARTA - SUCESSAO E FORO DO CONTRATO

34 - As partes aceitam este instrumento tal corno está redigido e se obrigarn, por Si e
sucessores, ao fiel e exato cumprimento do que ora ficou ajustado, estabelecendo-se
corno foro, corn privilégio sobre qualquer outro, para conhecirnento e solucao de toda e
qualquer questao decorrente da sua interpretaçao ou execucao, o da Secao Judiciária da
Justica Federal corn jurisdiçao no local do empreendimento objeto deste contrato.

E, por estarern assim acordes, firrnarn corn as testernunhas abaixo o presente instrurnento
ern 03 (três) vias originais de igual teor e para urn sO efeito.

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (inforrnacOes, reclarnacoes, sugestoes e elogios)
Para pessoas corn deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492

Ouvidoria: 0800 725 7474
caixa . gov. br

CAIXA

Recite
Local/Data

/ de 2014.

Assinatura do TO,FADOR
Norne: Geraldo fulio de Mello Filho
CPF: 756.252.24-49

De egacao de Competéncia
Portatian4l4de 14.11.2013

Assinatura do A3ENTE PRbMOToR
Nome: Victor Alxander A’lmeida Vieira
CPF: 822.195.834-49

Testemunhas

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:

27.844 v015 micro
23



CA, Contrato de Financiarnento — Programa PrO-Transporte -

Operaçoes corn Estados, MunicIpios e Distrito Federal

CONTRATO N° 0400.818-41112

ANEXO I - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

Estado/Municipio

Municipio do Recife

Cronograma inicial

CT no

0400.81 8-41

Reprogramaçao

UF

PE

Programa Tomador

PRO-TRANSPORTE Municipio do Recife

Empreendimento

LReguaHficaçao dos passeios pOblicos.

Término da carência Valor liberado ate — I — / A liberar
05/01/2016 R$ R$

Total Financiamento Contrapartida I nvestimento
R$ 105.374.205,29 R$ 99.874.205,29 R$ 5.500.000,00 R$ 105.374.205,29

Valores em R$ 1,00
Referenda Desembolsos

Mês Ano FGTS Contrapartida Outros
Valor em R$ Valor em R$ Valor em R$

8 2014 8.286.558,60 94,78 456.290,55 5,22
9 2014 8.286.558,60 94,78 456.290,55 5,22
10 2014 8.286.558,60 94,78 456.290,55 5,22
11 2014 8.286.558,60 94,78 456.290,55 5,22
12 2014 8.286.558,60 94,78 456.290,55 5,22
1 2015 4.286.784,37 94,78 236.083,72 5,22
2 2015 4.286.784,37 94,78 236.083,73 5,22
3 2015 4.286.784,37 94,78 236.083,73 5,22
4 2015 4.286.784,37 94,78 236.083,73 5,22
5 2015 4.286.784,37 94,78 236.083,73 5,22
6 2015 4.286.784,36 94,78 236.083,73 5,22
7 2015 94,78 236.083,73 5,22
8 2015 4.286.784,36 94,78 236.083,73 5,22
9 2015 4.286.784,34 94,78 236.083,73 5,22
10 2015 4.286.784,34 94,78 236.083,73 5,22
11 2015 4.286.784,34 94,78 236.083,73 5,22
12 2015 4.286.784,34 94,78 236.083,73 5,22

1 2016 7.000.000,00 94,78 385.542,50 5,22

Total por Exercicio
Ano Valor FGTS % Valor contrapartida % Valor outros %
2014 41 .432.793,00 94,78 2.281.452,75 5,22
2015 51.441.412,29 94,78 2.833.004,75 5,22
2016 7.000.000,00 94,78 385.542,50 5,22
TOTAL 99.874.205,29 94,78 5.500.000,00 5,22 7)

Vigéncia 24.04.2014
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Recife
Local/Data

Victor AIexande AImeida Vieira
Diretor Presider\te da Empresa de

Urbanizacäo do Recife - URB
Agerite promotor

CONTRATO N° OOO.818-41I12

_______de _________________de

2014.

Geraldo Julio ‘lc1eIlo Filho
Prefeito d,6 Recife

Tomdor

4anoe
egacão de CompeéflC

P n414de14.11.2013

Vigencia 24.04.2014
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Anexo III — DECLARAçAO DE FUNCIONALIDADE DO EMPREENDIMENTO -

PROGRAMA - PRO-TRANSPORTE

o TOMADOR MUNICIPIO DO RECIFE, inscrito no CNPJ/MF sob o no 10.565.00010001-
92, neste ato representado por seu representante legal Geraldo Julio de Mello Filho,
Prefeito, Portador da Carteira de Identidade no. 3.339.887 expedida em 17/04/2006
pelo(a) Orgao Emissor SDS/PE e CPF no 756.252.294-49, brasileiro, casado,
administrador, DECLARA a CAIXA ECONOMICA FEDERAL, para os devidos fins de
direito, e para que se produzam os efeitos necessários, que realizará as obras e serviços
para que o empreendirnento ora financiado apresente a boa e regular funcionalidade, bern
como aquiesce e se responsabiliza corn o fornecimento de equipamentos de controle e
operacao, incluindo 0(s) veIculo(s) especificado(s) no projeto, necessários para a
funcionalidade das intervençoes objeto deste contrato.

Declara tambérn conhecer e atender todas as normas aplicáveis ao Programa de
lnfraestrutura de Transporte Coletivo Urbano — PrO-Transporte; e estar ciente de que a
falsidade da declaraçao ora prestada acarreta a aplicacao das sancOes legais cabiveis, de
natureza civil e penal.

______de______________

de 2014.

Lucano B Ges eira
DeIaço e Compolencia

Po,laria n 414 do 14.11.2013

Recite

Representante do Por Executivo
Nome: Geraldo Julio e Mello Filho

Vigencia 24.04.2014
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